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PLANO DE ENSINO
1. IDENTIFICAÇÃO

 
2. EMENTA
Conceitos básicos. Ações constitucionais. Ações em espécie. Habeas data. Mandado
de injunção. Ação popular. Mandado de segurança. Habeas corpus. Ação civil
pública.
3. JUSTIFICATIVA
A disciplina permitirá que o estudante saiba diferenciar e aplicar as ações
constitucionais aos casos concretos.
4. OBJETIVO

5. PROGRAMA
6. PROGRAMA
1. APRESENTAÇÃO GERAL DAS AÇÕES CONSTITUCIONAIS 
1.1 Posição constitucional
1.2 Natureza diferenciada das ações constitucionais e tipologia
 
2. HABEAS DATA 

Componente
Curricular: AÇÕES CONSTITUCIONAIS

Unidade
Ofertante: FACULDADE DE DIREITO

Código: AÇÕES CONSTI
TUCIONAIS Período/Série: 10 Turma:  

Carga Horária: Natureza:
Teórica: 30 H Prática:  Total: 30 H Obrigatória:( ) Optativa:( X)

Professor(A): Claudia Regina de Oliveira Magalhães da
Silva Loureiro Ano/Semestre: 2026-2

Observações:  

Objetivo Geral:

A disciplina objetiva apresentar aos alunos a compreensão das diversas modalidades de
ações constitucionais
Objetivos Específicos:
Contribuir para que o estudante saiba utilizar, na vida prática, as ações constitucionais
corretamente.
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2.1 Conceitos básicos do "Habeas Data"
2.2 Sistemática e processamento 
2.3 Condição da ação no "Habeas Data"
2.4 Legitimidade
 
3. MANDADO DE INJUNÇÃO
3.1 Conceitos básicos do Mandado de Injunção
3.2 Sistemática e processamento
3.2 O Mandado de Injunção no controle de constitucionalidade 

4. AÇÃO POPULAR
4.1 Conceitos básicos da AP 
4.2 Sistemática e processamento 
4.3 A tutela da coisa pública
 
5. MANDADO DE SEGURANÇA
5.1 Conceitos básicos do Mandado de Segurança 
5.2 Sistemática e processamento 
5.3 O Mandado de Segurança individual e coletivo
 
6. HABEAS CORPUS
6.1 Conceitos básicos do "Habeas Corpus"
6.2 Sistemática e processamento 
6.3 Questões jurisprudenciais sobre o "Habeas Corpus"
 
7. AÇÃO CIVIL PÚBLICA
7.1 Conceitos básicos da Ação Civil Pública 
7.2 Sistemática e processamento 
7.3 Ação Civil Pública  e interesses da coletividade
7.4 Ação Civil Pública  e Ação Civil Pública por improbidade
CRONOGRAMA
- Aula 1 - Apresentação do Plano de Ensino
- Aula 2 - Apresentação Geral das Ações Constitucionais
- Aula 3 - Habeas Data
- Aula 4 - Mandado de Injunção
- Aula 5 - Ação Popular
- Aula 6 - reposição
- Aula 7 - Mandado de Segurança
- Aula 8 - Habeas Corpus 
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- Aula 9 -Ação Civil Pública
- Aula 10 - Prova
- Aula 11 - entrega de trabalhos
- Aula 12 - Prova de recuperação
- Aula 13 - Análise de julgados
- Aula 14 - Casos práticos
- Aula 15 - Atendimento discentes
- Aula 16 - Finalização da disciplina: fechamento de notas, diário eletrônico
e faltas
 
7. METODOLOGIA
Aulas expositivas com a abertura ao diálogo e à participação do discente. Serão
aplicadas atividades como análise de casos concretos, seminários e análise de
julgados.
8. AVALIAÇÃO
Prova - 30 pontos
Trabalhos - trabalho 1 - 30 pontos; trabalho 2 - 20 pontos; trabalho 3 - 20 pontos
Prova de recuperação - 100 pontos
 
- O conteúdo da prova e os demais detalhes serão fornecidos pela docente em sala
de aula, no momento oportuno. 
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Juruá Ed., 2011.
ASSIS, Christiane Costa Assis. Tempo e segurança no controle concentrado de
constitucionalidade. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016.
KRAMER, Larry D. Constitucionalismo popular y control de constitucionalidad.
Madrid: Marcial Pons, 2011.
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10. APROVAÇÃO
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Aprovado em reunião do Colegiado realizada em: ____/____/______
Coordenação do Curso de Graduação: _________________________
 

Documento assinado eletronicamente por Cláudia Regina de Oliveira
Magalhães da Silva Loureiro, Professor(a) do Magistério Superior, em
03/09/2026, às 18:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7683815 e o código CRC 01AFC99C.

Referência: Processo nº 23117.058749/2026-81 SEI nº 7683815
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